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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 54ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, às 16:15 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO, a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a vice presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, CORINA PISSATO, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.  Após verifica a existência de quórum, teve inicio a solenidade de posso do Defensor Público IVO TIAGO BARBOSA CAMARA nomeado pelo Decreto Governamental de 27 de julho de 2012, consoante dispõe o art. 28 da Lei Complementar Estadual 054/06. Em seguida, foi lido o decreto de nomeação pela Secretária Executiva. Ato contínuo, o Defensor Público Geral deu posse ao defensor nomeado. A Secretária Executiva leu o  Termo de Posse do novo defensor público e após devidamente assinado, o mesmo leu o juramento de que “promete defender com honradez e justiça, a instituição e a categoria que pertenço, respeitando as leis, normas  e regulamentos internos, lutando pelo pleno acesso a justiça dos legalmente necessitados.” Ato contínuo seguiu-se os discursos da vice presidente da ADPEP, do empossado e do Defensor Público Geral do Estado do Pará. Ato contínuo, a sessão seguiu de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  Foram aprovadas por unanimidade as atas da 53ª sessão ordinária e da 9ª sessão extraordinária, realizadas respectivamente nos dias 13.08.12 e 08.08.12, todas recebidas e conferidas previamente pelos Conselheiros. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve. 
3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Dyego Maia apresentou proposta de Resolução visando regulamentar a concessão e fixação de auxílio alimentação em favor dos membros e servidores deste órgão. 
3.2) A Conselheira Thaís Vilhena requereu que as sessões do Conselho Superior sejam realizadas no auditório da sede da Defensoria a fim de melhor comportar todos aqueles que desejarem presenciar as sessões. Requereu ainda que a pauta das sessões seja previamente publicada no site para conhecimento dos defensores.

3.3) O Conselheiro Marcus Franco apresentou por escrito os seguintes requerimentos:

3.3.1) Ofício nº. 01 de 27.08.2012: Honrado em cumprimentá-lo, venho por meio do presente REQUERER informação a respeito da existência e, caso exista, do processamento da proposta de Resolução que trata da criação do NÚCLEO DE EXECUÇÃO PENAL da Defensora Pública do Estado do Pará. Frise-se, por fim, que não existe na Lei Complementar acima mencionada nem no Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública a figura da “Central”, como órgão administrativo; pelo que deve ser dado às “Centrais” o mesmo tratamento normativo previsto na legislação aos Núcleos. Conclui-se, portanto, que mesmo existindo na prática, faz premente a normatização dos Núcleos e Centrais para que todos passem a existir formalmente e com suas atribuições devidamente atribuídas. Também se REQUER seja efetuado levantamento pela Secretaria do Conselho Superior onde conste todos os Núcleos e Centrais que existem na DPPA e quais os atos normativos (Resoluções) do Conselho Superior que formalizaram sua existência (com número e data da Resolução). Por derradeiro, caso essa Presidência manifeste-se no sentido da impossibilidade de a Secretaria do Conselho efetuar tal levantamento, se REQUER que este Conselheiro seja comunicado explanando-se as razões da impossibilidade.

3.3.2) Ofício nº. 02 de 27.08.2012. Honrado em cumprimentá-lo, venho por meio do presente REQUERER informação a respeito da existência e, caso exista, do andamento das tratativas a respeito da inclusão/participação da Defensoria Pública no termo de cooperação técnica firmado pelo Ministério Público, Poder Judiciário e SEGUP, com o objetivo de eliminar o papel no trâmite de inquéritos policiais e de processos criminais através da interligação dos sistemas de informática, conforme divulgado no site do Ministério Público do Estado do Pará. Tal requerimento fundamenta-se pelo fato de que a Defensoria Pública trabalha com o recebimento dos flagrantes em papel tanto em sua Central de Flagrantes como em seus plantões e, por isso, importante que tal termo de cooperação conte com participação da Defensoria Pública que pode contribuir com sua experiência. Também é importante a participação da DPPA para fins de planejamento e adequação dos sistemas, dos equipamentos e da própria conexão de internet. 

3.3.3) Ofício nº. 03 de 27.08.2012. Excelência, na sessão passada do Conselho Superior, ocorrida no dia 13.08.2012, o Nobre Defensor Público Vladmir Koenig, integrante deste Conselho requereu fosse informada a lotação de cada Defensor Público desta Instituição. Ao aderir a tal proposição, este Defensor Público requereu que fosse informada a lotação não apenas dos Defensores Públicos, mas também de cada servidor bem como de cada estagiário, para fins de controle social – o que ora reitero em todos os termos. Assim, continuando a aderir à proposição do nobre Conselheiro Vladmir Koenig, REQUEIRO sejam elaboradas 4 (quatro) planilhas contendo dados específicos (todas elas contendo as informações indicadas no requerimento inicial): a) Defensores Públicos; b) servidores públicos; c) estagiários; d) colaboradores terceirizados. Por fim, deve ser destacado que as urgentes providências dessa Defensoria Pública para a divulgação de tais informações vão ao encontro do que determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias dos anos de 2012 (art. 55) e de 2013 (art. 58), cujos textos trago em anexo. Tendo certeza que um dos pilares desta administração é a transparência e o respeito à lei é que se REQUER urgência nas providências requeridas

3.3.4) Ofício nº. 04 de 27.08.2012. Excelência, constantemente tem chegado a este Conselheiro solicitações de informação a respeito de números de telefone e endereço das unidades administrativas desta Defensoria Pública, bem como de e-mails funcionais das unidades administrativas, dos Defensores Públicos e servidores. Conclui-se que, se para os Defensores Públicos e servidores a obtenção de números de telefone é dificultada, imagine-se para o público em geral, seja ou não assistido pela Defensoria Pública. Diante do exposto, objetivando viabilizar a comunicação entre membros e servidores, bem como entre os assistidos e o público em geral e a própria Defensoria Pública, é que se REQUER: a) seja disponibilizada no site da Defensoria Pública lista contendo os endereços e os números de telefone das unidades administrativas, bem como o nome e, se for o caso, o e-mail funcional, dos Defensores Públicos, servidores, estagiários e colaboradores de terceirizadas que desenvolvem suas atividades em toda e qualquer unidade administrativa da Defensoria Pública, seja na capital como no interior.

3.3.5) Ofício nº. 05 de 27.08.2012. Excelência, frequentemente tem chegado ao conhecimento deste Conselheiro informações a respeito do mau funcionamento - mais que isso, do não funcionamento - dos e-mails funcionais da Defensoria Pública. Associado a isso, em algumas unidades administrativas existe verdadeiro bloqueio dos computadores, o que impede a utilização de e-mails que não sejam os funcionais. Ocorre que isso tem prejudicado o andamento dos serviços, pois não se pode contar com os e-mails funcionais, considerando que não são estáveis, ao mesmo tempo que não ocorre o desbloqueio dos computadores para utilização de outros e-mails. Para fins de ilustração, hoje, dia 27.08.2012, segunda-feira, ao tentar utilizar o e-mail funcional para verificar as atas do Conselho Superior, surgiu no site da Defensoria Pública a seguinte mensagem: “Service currently not available! Error Nº. [500]” (folha impressa anexa). Assim, se REQUER: a) Que a gerência de informática informe qual o prazo previsto para que a situação dos e-mails funcionais seja regularizada e os mesmos voltem a funcionar de forma adequada, estável e confiável; Que ocorra de imediato, até que os e-mails funcionais passem a funcionar adequadamente, a liberação dos computadores da Defensoria Pública para a troca de e-mails de qualquer provedor, permitindo-se, com isso, que outros e-mails que não sejam os funcionais (...@defensoria.pa.gov.br) sejam utilizados pelos Defensores Públicos e servidores no interesse do serviço.

3.3.6) Ofício nº. 06 de 27.08.2012. Excelência, considerando que na sessão passada do Conselho Superior, ocorrida no dia 13.08.2012, este Conselheiro requereu, de forma verbal, a presença de servidor da Instituição que estivesse capacitado para prestar informações a respeito da viabilidade orçamentária imediata da proposta de lei que prevê o aumento dos vencimentos dos Defensores Públicos. Considerando que somente existindo a viabilidade orçamentária e financeira é que se torna possível a aprovação de lei determinado a mudança dos vencimentos dos Defensores Públicos e servidores. Diante do exposto este Conselheiro vem à presença de Vossa Excelência requerer, que na próxima reunião do Conselho Superior, seja convocado servidor para prestar os esclarecimentos necessários a respeito dos pontos abaixo indicados (em milhões): Qual o orçamento previsto para o ano de 2011, 2012 e de 2013; Quanto foi repassado em 2011 e qual a previsão de repasse para o ano de 2012 e de 2013; Qual o valor da folha de pagamento dos servidores e Defensores Públicos, separadamente, no ano de 2011, e qual a previsão para os anos de 2012 e 2013; Quantos servidores e quantos Defensores Públicos existiam na Instituição no ano de 2011, e qual a previsão para os anos de 2012 e 2013; Outras informações que os Conselheiros venham a requerer por ocasião da sessão.
3.3.7) Ofício nº. 07 de 27.08.2012. Considerando que tramita neste Conselho Superior proposta de normatização da promoção por merecimento, onde uma das premissas é se verificar a atividade desenvolvida por cada membro no exercício de suas funções. Considerando que a necessidade de prestar informações a respeito das atividades desenvolvidas não é restrita aos Defensores Públicos em estágio probatório ou àqueles que tenham interesse na promoção por merecimento ou mesmo em remoção, mas sim, é dever de todo e qualquer membro em atividade para que seja viabilizado o domínio dessas informações não apenas pela Corregedoria e pelo Conselho Superior mas sim, pela sociedade. Considerando que a divulgação das atividades desenvolvidas por cada Defensor Público é imprescindível para se verificar de forma transparente se a instituição está atingindo sua missão constitucional, é que se REQUER: Que seja disponibilizada no site da Defensoria Pública mapa contendo a produtividade de cada membro em atividade, seja na atividade fim, seja na área meio, conforme os relatórios enviados para a Corregedoria, para as Diretorias do Interior ou Metropolitana; Que no referido mapa conste a relação dos membros que não enviam os mencionados relatórios de atividade tendo em vista estarem afastados, de licença ou cedidos, especificando os atos autorizadores do afastamento, da licença ou da cessão, bem como o período de afastamento. Imprescindível que tal relatório de atividades individual dos membros da Defensoria Pública seja disponibilizado em consonância com a lista de antiguidade bem como com a lista de lotação dos Defensores Públicos, servidores, estagiários e colaboradores terceirizados prevista na LDO de 2012 e de 2013.

3.3.8) Honrado em cumprimentá-lo venho por meio deste encaminhar proposta de Resolução objetivando a normatização da “DESIGNAÇÃO” no âmbito da Defensoria Pública do estado do Pará. Tal proposta tem por fim regularizar os procedimentos que tratam da designação e que, por vezes, transmuda-se de um caráter precário para um precário quase permanente, pois se define quando começa, mas não define quando deve ser encerrada. A referida também proposta define que quando 10% (dez por cento) das vagas de uma entrância estiverem desocupadas ou ocupadas por membros de outra entrância, deverão ser adotadas as providências necessárias pela administração para a realização de promoção ou, caso as vagas sejam da primeira Entrância, de concurso público, respeitadas as viabilidades orçamentária e financeira.

3.3.9) Ofício nº. 09 de 27.08.2012. Honrado em cumprimentá-lo venho por meio deste encaminhar proposta de Resolução objetivando a modificação dos valores do auxílio alimentação destinado aos servidores e Defensores Públicos no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará. Como é de todos sabido existe correlação de atribuições e de responsabilidades entre o Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. Ocorre que a semelhança entre os órgãos e poderes não deve findar-se nas responsabilidades e obrigações, devendo também abranger aspectos como a remuneração e vantagens, sob pena de que ocorra verdadeira desigualdade nas carreiras e que essa desigualdade tenha como consequência os desestímulo e até mesmo migração dos membros de uma carreira para outra. Considerando a grande relevância para o Estado dessas três carreiras – magistratura, ministério público e defensoria Pública – é de se notar que o esvaziamento de uma carreira acarreta sérios e graves problemas para o Estado como um todo, devendo haver, por isso, paridade de responsabilidades, mas também de vantagens, de tal maneira que haja equilíbrio entre esses três pilares do Estado. Para tanto é que se requer, não a equiparação, mas adequação, por questões de estímulo à permanência na carreira, do auxílio alimentação, de tal maneira que os membros e servidores da Defensoria Pública passem a receber valor semelhante ao que recebe paga o Poder Judiciário do Estado do Pará aos seus membros e servidores, bem como o Ministério Público, também aos seus membros e servidores. Diante do exposto é que se fundamenta o presente pedido de adequação do valor do auxílio alimentação pagos aos membros e servidores públicos da Defensoria Pública, para o valor de R$-700,00 (setecentos) reais, a partir da data aprovação pelo Conselho Superior do instrumento normativo competente. Seguem anexas: Resoluções do Ministério Público concedendo vale alimentação no valor de R$-700,00 (setecentos reais) aos seus membros e servidores;

3.4.) O Conselheiro Adalberto da Mota Souto solicitou que o CSDP aprovasse um elogio à Defensora Pública Kassandra Campos Pinto, em razão do ofício de número 040/2012 – GJ Parauapebas, de 08 de maio de 2012, da lavra dos Juízes ELINE SALGADO VIEIRA, titular da 2ª Vara Cível da Comarca de Parauapebas e LÍBIO ARAÚJO MOURA, titular da 3ª Vara Criminal de Parauapebas e Vice Presidente da Associação dos Magistrados do Pará - AMEPA, através do qual apresentaram menção honrosa à Defensora Kassandra Campos Pinto por bem representar a Defensoria Pública do Estado do Pará seja quando atuou no referido município, seja ao participar ativamente das discussões travadas no 1º seminário de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher realizada pela Secretaria Municipal da Mulher de Parauapebas em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a AMEPA. Por unanimidade dos presentes, foi aprovado o elogio á Defensora Kassandra Campos Pinto a ser publicado no Diário Oficial do Estado e encaminhado à ficha funcional da Defensora em comento, com a ressalva de que este elogio não valerá para fins de promoção por merecimento.    
3.5) O Conselheiro Dyego Maia requereu que o CSDP obseve todo o passo a passo de seu funcionamento, dentro dos rigores regimentais, tais como a ordem nos assentos ocupados pelos Conselheiros na mesa, o momento da votação, a leitura pelo próprio relator.

3.6) O Conselheiro José Roberto Martins solitou que o Planejamento Estratégico Institucional fosse mais esclarecido aos servidores e defensores, pois tem notado um desconhecimento em relação ao mesmo.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.  
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
6.1) O processo de interesse do Defensor Público e Conselheiro Dyego Maia visando regulamentar a concessão e fixação de auxílio alimentação em favor dos membros e servidores deste órgão, protocolado sob o nº 191/2012, será distribuído ao Conselheiro José Roberto;

6.3) O processo de interesse do Defensor Público e Conselheiro Marcus Franco proposta de Resolução objetivando a normatização da “DESIGNAÇÃO” no âmbito da Defensoria Pública do estado do Pará, protocolado sob o nº 192/2012, será distribuído `a Conselheira Tânia Losina;

6.3) O processo de interesse do Defensor Público e Conselheiro Marcus Franco proposta de Resolução proposta de Resolução objetivando a modificação dos valores do auxílio alimentação destinado aos servidores e Defensores Públicos no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará, protocolado sob o nº 193/2012, será distribuído, por dependência, ao Conselheiro José Roberto;

7) Assuntos gerais. Não houve 
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1) Processo CSDP 145 – proposta de resolução regulamentando correio eletrônico institucional. Interessado: DP Vladmir Koenig. Relatora: Corregedora. O processo foi retirado de pauta.
8.2) Processo nº 170/12 – CSDP –  Recurso de resolução criando Comissão de Estágio Probatório. Interessado. Corregedoria. Relator: Conselheiro Dyego Maia, por distribuição. O Conselheiro proferiu seu relatório oralmente, opinando favoravelmente pela criação da Comissão de Estágio Probatório. Todavia, considerando o decurso do tempo e a alteração na situação pessoal/profissional de alguns dos membros indicados para compor a comissão, tais como o atual Subdefensor Geral, o qual não pode integrar a comissão por fazer parte do CSDP, bem como de algumas defensoras que estão grávidas, algumas em estado delicado, que não podem viajar,  sugeriu a substituição por outros defensores. Indicou o nome do defensor José Flávio Maués e da Defensora Kassandra Campos, a qual inclusive estava presente à sessão. Houveram alguns debates e ponderações acerca dos nomes sugeridos, havendo a necessidade de consulta prévia aos mesmos. Por tal razão, foi sugerida a suspensão da votação. 
8.3)  Processo CSDP 189/12 – proposta de 3° concurso de promoção para a entrância especial. Interessado DPG. Relator: Corregedora. Por unanimidade dos presentes, foi decidido pela aprovação do 3° concurso de promoção para a entrância especial,, na vaga da defensora afastada para aposentadoria Graça Cardias de Freitas, nos termos do voto do relator. Foi aprovada a Resolução CSDP 104/2012, de 27/08/2012 (em anexo), e autorizada sua imediata publicação no site da Defensoria Pública e no Diário Oficial do Estado. Foi aprovado e autorizada a publicação do respectivo edital.
8.4) Processo CSDP 190/12 – proposta de eleição para Corregedor Geral. Interessado DPG. Relator: Subdefensor Geral.. Por unanimidade dos presentes, foi decidido pela aprovação do 2° concurso para Corregedor, nos termos do voto do relator, sendo incluído um parágrafo no art. 3° prevendo a faculdade dos candidatos,  no dia da eleição, fazerem uso da palavra por 15 minutos cada. Foi aprovado o edital do concurso (em anexo), seguindo os ditames da Resolução CSDP 054, e autorizada sua imediata publicação no site da Defensoria Pública e no Diário Oficial do Estado. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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